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3402-006.833 — 32 Secdo de Julgamento / 42 Cdmara / 22 Turma Ordinaria
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BIANCHI INDUSTRIA E COMERCIO-DE MOVEIS LTDA
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUIC}AO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuracédo; 01/08/1997 a 31/12/1997

LANCAMENTO DE OFICIO. COMPROVAGAO DE INSUBSISTENCIA
DA FUNDAMENTAGAO. IMPROCEDENCIA. ALTERACAO EM SEDE
DE JULGAMENTO ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE.

Comprovado pelo sujeito passivo que o processo judicial de compensacdo dos
débitos informados em DCTF efetivamente existia, e do qual figurava no polo
ativo, ao contrario do consignado na motivacao fatica do langamento de oficio
(“Proc jud de outro CNPJ") levado a efeito em decorréncia de auditoria interna
das declaracdes, ndo pode o julgador administrativo manter o Auto de Infracéo
“eletronico” por outro fundamento, havendo, assim, que ser considerado
improcedente.

Recurso Voluntario Provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento ao

Recurso Voluntério, nos termos do voto da relatora. Vencidos os Conselheiros Maria Aparecida
Martins de Paula, Pedro Sousa Bispo e Waldir Navarro Bezerra que negavam provimento ao

recurso.

(documento assinado digitalmente)

Waldir Navarro Bezerra - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Maysa de S& Pittondo Deligne - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Waldir Navarro Bezerra,

Rodrigo Mineiro Fernandes, Maysa de Sa Pittondo Deligne, Maria Aparecida Martins de Paula,
Cynthia Elena de Campos, Pedro Sousa Bispo, Thais De Laurentiis Galkowicz e Muller
Cavalcanti (suplente convocado).



  13643.000460/2003-75 3402-006.833 Voluntário Acórdão 3ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 22/08/2019 BIANCHI INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA FAZENDA NACIONAL CARF  Maysa de Sá Pittondo Deligne  4.0.0 34020068332019CARF3402ACC  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
 Período de apuração: 01/08/1997 a 31/12/1997
 LANÇAMENTO DE OFÍCIO. COMPROVAÇÃO DE INSUBSISTÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. ALTERAÇÃO EM SEDE DE JULGAMENTO ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE.
 Comprovado pelo sujeito passivo que o processo judicial de compensação dos débitos informados em DCTF efetivamente existia, e do qual figurava no pólo ativo, ao contrário do consignado na motivação fática do lançamento de ofício (�Proc jud de outro CNPJ") levado a efeito em decorrência de auditoria interna das declarações, não pode o julgador administrativo manter o Auto de Infração �eletrônico� por outro fundamento, havendo, assim, que ser considerado improcedente.
 Recurso Voluntário Provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário, nos termos do voto da relatora. Vencidos os Conselheiros Maria Aparecida Martins de Paula, Pedro Sousa Bispo e Waldir Navarro Bezerra que negavam provimento ao recurso.
  (documento assinado digitalmente)
 Waldir Navarro Bezerra - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Maysa de Sá Pittondo Deligne - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Waldir Navarro Bezerra, Rodrigo Mineiro Fernandes, Maysa de Sá Pittondo Deligne, Maria Aparecida Martins de Paula, Cynthia Elena de Campos, Pedro Sousa Bispo, Thais De Laurentiis Galkowicz e Muller Cavalcanti (suplente convocado).
  Trata-se de Auto de Infração lavrado para a exigência de recolhimento do PIS relativa aos períodos de apuração de agosto a dezembro de 1998, lavrado em 18/06/2003. A exigência fiscal teve origem em procedimento de Auditoria Interna realizada na DCTF apresentada pela contribuinte. Naquela declaração, o contribuinte informou o pagamento da contribuição por compensação com créditos de PIS referentes aos recolhimentos efetuados com base nos Decretos-lei nº 2.445 e 2.449/88, conforme sentença judicial exarada nos autos do processo judicial nº 1997.38.01.004904-1.
No Auto de Infração, a justificativa para a autuação foi identificada no campo "OCORRÊNCIA" como "Proc. Jud. de outro CNPJ" (e-fls. 6/9). Inconformada, a empresa apresentou impugnação informando que a referida ação judicial foi interposta em litisconsórcio com outras empresas, tratando-se, portanto, de processo próprio, anexando aos autos os documentos relacionados à ação judicial.
A defesa apresentada foi conhecida em parte por entender que haveria identidade de objeto com a ação judicial e julgada parcialmente procedente para substituir a multa de ofício aplicada pela multa de mora. A decisão foi ementada nos seguintes termos:
"ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP Ano-calendário: 1998 PROCESSOS ADMINISTRATIVO E JUDICIAL. IDENTIDADE DE OBJETO. Não se conhece da impugnação na parte em que o pedido e seus fundamentos forem idênticos àqueles formulados pelo contribuinte em ação judicial, devendo a autoridade preparadora cumprir a decisão transitada em julgado. SEMESTRALIDADE. O Parecer PGFN/CRJ/N° 2.143/2006, com base no qual foi editado o Ato Declaratório PGFN n° 8, de 16/11/2006, implica no reconhecimento administrativo da semestralidade na vigência dos Decretos-lei 2.445 e 2.449/88. ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO Ano-calendário: 1998 PENALIDADE. RETROATIVIDADE BENIGNA. Por força do disposto no art. 18 da Lei n.° 10.833/2003, com as alterações posteriores, e da retroatividade benigna estabelecida no art. 106 do CTN, é incabível a aplicação da multa de oficio em conjunto com tributo ou contribuição espontaneamente declarados em DCTF. Impugnação Procedente em Parte Crédito Tributário Mantido em Parte" (e-fl. 81)
Intimado desta decisão em 16/06/2010 (e-fl. 91), a empresa apresentou Recurso Voluntário em 14/07/2010 (e-fls. 92/101) alegando, em síntese, que não foi previamente intimada para apresentar esclarecimentos quanto à inexatidão apontada na autuação e o descabimento da lavratura do Auto de Infração, vez que o valor autuado foi devidamente compensado pela empresa com crédito reconhecido judicialmente, à luz do art. 66, da Lei n.º 8.383/91.
Em seguida, os autos foram direcionados a este Conselho para julgamento.
É o relatório.
 Conselheira Maysa de Sá Pittondo Deligne, Relatora.
O Recurso Voluntário é tempestivo e merece ser conhecido.
No presente processo, observa-se que o Auto de Infração foi lavrado por declaração inexata, sendo a inexatidão especificada no campo de Ocorrências da autuação: "Proc. Jud. de outro CNPJ" (e-fls. 6/9). Observa-se que em nenhum momento a autuação identifica qualquer impropriedade no procedimento adotado pelo sujeito passivo, apenas consignando que o processo judicial nº 1997.38.01.004904-1, indicado em sua DCTF para compensar débitos da mesma espécie (PIS com PIS), seria de outro CNPJ.
Assim, no presente caso, a motivação para a autuação foi única: o processo judicial indicado pelo contribuinte não seria de seu interesse, mas de outra empresa.
Contudo, ainda em sede de Impugnação, a empresa consignou, de forma direta e clara, que a ação judicial foi proposta em listisconsórcio com outras empresas, como se depreende da inicial da ação acostada aos autos (e-fls. 34/35):


Assim, diferentemente de outros casos de Auto de Infração eletrônico já julgados por esta relatora, a única motivação trazida no Auto de Infração para admitir a declaração como "inexata" foi afastada pela empresa, sendo que a manutenção da autuação por outro motivo implicaria em modificação do critério jurídico da autuação.
Esse foi o entendimento da Câmara Superior de Recursos Fiscais no acórdão 9303-008.450, de relatoria do Conselheiro Rodrigo da Costa Pôssas:
"Período de apuração: 01/04/1997 a 31/12/1997 LANÇAMENTO DE OFÍCIO. COMPROVAÇÃO DE INSUBSISTÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. ALTERAÇÃO EM SEDE DE JULGAMENTO ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE. Comprovado pelo sujeito passivo que o processo judicial de compensação dos débitos informados em DCTF efetivamente existia, e do qual figurava no pólo ativo, ao contrário do consignado na motivação fática do lançamento de ofício ("Proc jud de outro CNPJ") levado a efeito em decorrência de auditoria interna das declarações, não pode o julgador administrativo manter o Auto de Infração �eletrônico� por outro fundamento (como necessidade do trânsito em julgado), havendo, assim, que ser considerado improcedente." (Número do Processo 10380.004208/2002-02 Data da Sessão 16/04/2019 Relator Rodrigo da Costa Pôssas Nº Acórdão 9303-008.450 - grifei)
Afastada, portanto, a causa trazida na autuação para sua lavratura, ela deve ser cancelada por vício em sua motivação. Em razão da clareza de suas razões, traçadas com fundamento na teoria dos motivos determinantes do ato administrativo, adoto aqui o voto do Conselheiro Antônio Carlos Atulim trazido no Acórdão 3402-004.118, com fulcro no art. 50, §1º, da Lei n.º 9.784/99:
"Uma coisa é dizer que a compensação foi feita com base em processo administrativo inexistente e outra coisa totalmente distinta é não aceitar a compensação porque, no processo administrativo existente, o contribuinte não formulou pedido prévio à  Receita Federal em relação aos meses de junho a dezembro 1998.
O erro da Administração é flagrante porque no auto de infração foi incluído o mês de maio de 1998, em relação ao  qual posteriormente a própria Administração verificou que havia  pedido prévio de compensação. Essa constatação revela a fragilidade das exigências formalizadas por meio do  autos de infração eletrônicos, que se baseiam no mero cruzamento de informações existentes nos sistemas da Receita Federal.
No caso dos autos, os créditos utilizados em compensação são originários da conversão em renda de depósitos judiciais efetuados na ação ordinária 92.5809­4  onde o contribuinte discutiu a exigência do Finsocial/Cofins (fls. 38/44). 
 A compensação entre PIS e Cofins estava sujeita a pedido prévio, a teor do que determinava o art. 74 da Lei nº 9.430/96. Então o problema não reside na inexistência do processo  nº  13808.003062/98­06, como constou na fundamentação do auto eletrônico. O problema é que o contribuinte não fez o pedido prévio de compensação em relação aos períodos de junho a dezembro de 1998, só tendo informado a compensação em DCTF. 
Conclui­se daí, que (i) o vício de procedimento (falta de intimação prévia determinada pelo art. 7º da Lei nº 10.426/2002), acarretou a  falsa causa do auto de infração, conforme  comprovado pela documentação anexa ao processo; e (ii) a exigência do PIS consubstanciada neste auto de infração não pode ser mantida nem pelo fundamento invocado pela DRJ, pois a modificação da motivação do lançamento exige a realização de um novo lançamento. Não há como trocar a fundamentação do auto de infração nas decisões proferidas no âmbito do processo administrativo de determinação e exigência de créditos tributários, sob pena de acarretar cerceamento de defesa do contribuinte e supressões de instâncias de julgamento. 
Da obra de Hely Lopes Meirelles extrai­se o seguinte excerto: 
�(...) A teoria dos motivos determinantes funda­se na consideração de que os atos administrativos, quando tiverem sua prática motivada, ficam vinculados aos motivos expostos, para todos os efeitos jurídicos. Tais motivos é que determinam e justificam a realização do ato, e, por isso mesmo, deve haver perfeita correspondência entre eles e a realidade. Mesmo os atos discricionários, se forem motivados, ficam vinculados a esses motivos como causa determinante de seu cometimento e se sujeitam ao confronto da existência e legitimidade dos motivos indicados. Havendo desconformidade entre os motivos e a realidade o ato é inválido. (...)� (in: Curso de Direito Administrativo Brasileiro. São Paulo: Malheiros, 25 ed., pp. 186/187).
No caso dos autos, é evidente o descompasso entre a motivação do auto  de infração e a situação real do contribuinte. Contudo, a autuação foi lastreada na inexistência do processo administrativo nº 13808.003062/98­06 informado nas DCTF e o contribuinte elidiu a causa da autuação, comprovando a existência do processo 13808.003062/98­06. Com base nesses fundamentos, voto no sentido de dar provimento ao recurso." (Processo 19679.006253/2003-01 Data da Sessão 23/05/2017 Relator Antonio Carlos Atulim Nº Acórdão 3402-004.118 - grifei)
Cumpre mencionar que, do voto acima transcrito, possível ainda identificar a existência do equívoco formal cometido no presente processo, apontado pela Recorrente em sua defesa, de não ter sido previamente intimada para prestar esclarecimentos. Com efeito, o art. 7º da Lei nº 10.426/2002, já vigente à época da emissão do Auto de Infração, mesmo em sua redação original, exigia a intimação prévia do sujeito passivo para apresentar esclarecimentos na hipótese de apresentação da declaração com incorreções. Contudo, no presente caso, esse vício formal apenas contribuiu para macular a autuação pelo vício material em sua motivação, vez que, repita-se, o motivo trazido na autuação ("Proc. Jud. de outro CNPJ") foi afastado.
Diante do exposto, voto por dar provimento ao Recurso Voluntário para cancelar o Auto de Infração lavrado por vício em sua motivação.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Maysa de Sá Pittondo Deligne
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Relatorio

Trata-se de Auto de Infragdo lavrado para a exigéncia de recolhimento do PIS
relativa aos periodos de apuracdo de agosto a dezembro de 1998, lavrado em 18/06/2003. A
exigéncia fiscal teve origem em procedimento de Auditoria Interna realizada na DCTF
apresentada pela contribuinte. Naquela declaracdo, o contribuinte informou o pagamento da
contribuicdo por compensagdo com créditos de PIS referentes aos recolhimentos efetuados com
base nos Decretos-lei n° 2.445 e 2.449/88, conforme sentenca judicial exarada nos autos do
processo judicial n® 1997.38.01.004904-1.

No Auto de Infracdo, a justificativa para a autuacdo foi identificada no campo
"OCORRENCIA" como "Proc. Jud. de outro CNPJ" (e-fls. 6/9). Inconformada, a empresa
apresentou impugnacao informando que a referida acdo judicial foi interposta em litisconsércio
com outras empresas, tratando-se, portanto, de processo proprio, anexando aos autos oS
documentos relacionados a acao judicial.

A defesa apresentada foi conhecida em parte por entender que haveria identidade
de objeto com a acdo judicial e julgada parcialmente procedente para substituir a multa de oficio
aplicada pela multa de mora. A deciséo foi ementada nos seguintes termos:

"ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP Ano-calendario: 1998
PROCESSOS ADMINISTRATIVO E JUDICIAL. IDENTIDADE DE OBJETO. Nao
se conhece da impugnacdo na parte em que o pedido e seus fundamentos forem
idénticos aqueles formulados pelo contribuinte em acéo judicial, devendo a autoridade
preparadora cumprir a decisdo transitada em julgado. SEMESTRALIDADE. O Parecer
PGFN/CRJ/N® 2.143/2006, com base no qual foi editado o Ato Declaratério PGFN n°
8, de 16/11/2006, implica no reconhecimento administrativo da semestralidade na
vigéncia dos Decretos-lei 2.445 e 2.449/88. ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE
DIREITO TRIBUTARIO Ano-calendério: 1998 PENALIDADE. RETROATIVIDADE
BENIGNA. Por forca do disposto no art. 18 da Lei n.° 10.833/2003, com as altera¢Ges
posteriores, e da retroatividade benigna estabelecida no art. 106 do CTN, é incabivel a
aplicacdo da multa de oficio em conjunto com tributo ou contribui¢do espontaneamente
declarados em DCTF. Impugnacdo Procedente em Parte Crédito Tributario Mantido em
Parte" (e-fl. 81)

Intimado desta decisdo em 16/06/2010 (e-fl. 91), a empresa apresentou Recurso
Voluntario em 14/07/2010 (e-fls. 92/101) alegando, em sintese, que ndo foi previamente
intimada para apresentar esclarecimentos quanto a inexatiddo apontada na autuacdo e o
descabimento da lavratura do Auto de Infracdo, vez que o valor autuado foi devidamente
compensado pela empresa com crédito reconhecido judicialmente, a luz do art. 66, da Lei n.°
8.383/91.

Em seguida, os autos foram direcionados a este Conselho para julgamento.
E o relatorio.

Voto

Conselheira Maysa de Sa Pittondo Deligne, Relatora.



FI. 3do Ac6rddo n.° 3402-006.833 - 32 Sejul/4% Camara/22 Turma Ordindria
Processo n° 13643.000460/2003-75

O Recurso Voluntario é tempestivo e merece ser conhecido.

No presente processo, observa-se que o Auto de Infracdo foi lavrado por
declaracdo inexata, sendo a inexatiddo especificada no campo de Ocorréncias da autuacdo:
"Proc. Jud. de outro CNPJ" (e-fls. 6/9). Observa-se que em nenhum momento a autuacdo
identifica qualquer impropriedade no procedimento adotado pelo sujeito passivo, apenas
consignando que o processo judicial n°® 1997.38.01.004904-1, indicado em sua DCTF para

compensar débitos da mesma espécie (PIS com PIS), seria de outro CNPJ.

Assim, no presente caso, a motivacdo para a autuacdo foi Unica: o processo
judicial indicado pelo contribuinte ndo seria de seu interesse, mas de outra empresa.

Contudo, ainda em sede de Impugnacgéo, a empresa consignou, de forma direta e
clara, que a acdo judicial foi proposta em listisconsércio com outras empresas, como se

depreende da inicial da agcdo acostada aos autos (e-fls. 34/35):

RETIFICA RIO BRANCO LTDA., Av.

Adeodate de Almeida, %2 =~ Visconde de Rio
Branco—-HG, CGC no 23.178.312/0001-95;

i = SUPERMERCADO SANTO ANTONIO BICAS

LTPA., Praga D¥r. Vicente Bianco, 862 - Centre =~
Bicas—MG, CGC na IR.759.928/0001-101

s W BIANCHI INDUSTRIA E COMERCIO DE
MOVEIS LTDA., Av. Olegdrio Maciel, 1479 — Bairro
Industrial - Ubd—-HG, CGC np 22.417.935/0001-00;

'\\.\' o
Y ':;-E‘HASSJ!S ALIMENTICIARS STA. Ii.'l,#ﬂl:'i‘.
LTDA., Rua BarZo de Catar Altas, 388 -~ Centro -
Bicas—MG, CGC np 1B.758.292/0001-91;

o . -
P A
%7 HALHARIA SANTA BARBARA LTDA., Rua
Espirito Sante, 252 Fundos - Centre - CGC ng
21.565.114/0001-59 e filial & Rua Batista de
Qliveira, 45 /E652 - Centro - CGC ng
21.565.114/0002-30, ambas em Juir de Fora—-HGj

Assim, diferentemente de outros casos de Auto de Infracdo eletronico ja julgados
por esta relatora’, a (inica motivagao trazida no Auto de Infracdo para admitir a declaragdo como
"inexata" foi afastada pela empresa, sendo que a manutencdo da autuacdo por outro motivo

implicaria em modificacdo do critério juridico da autuac&o.

Esse foi o entendimento da Camara Superior de Recursos Fiscais no acordao

9303-008.450, de relatoria do Conselheiro Rodrigo da Costa Pdssas:

"Periodo de apuragdo: 01/04/1997 a 31/12/1997 LANGCAMENTO DE OFICIO.
COMPROVAGCAO DE  INSUBSISTENCIA DA  FUNDAMENTAGAO.
IMPROCEDENCIA. ALTERACAO EM SEDE DE JULGAMENTO
ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE. Comprovado pelo sujeito passivo que o
processo judicial de compensag¢do dos débitos informados em DCTF efetivamente
existia, e do qual figurava no pélo ativo, ao contrario do consignado na motivagao
fatica do langamento de oficio ("'Proc jud de outro CNPJ") levado a efeito em

! Vide, a atitulo de exemplo, o ac6rd&o 3402-006.677.
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decorréncia de auditoria interna das declaracBes, ndo pode o julgador
administrativo_ manter o _Auto_de Infracio “eletronico” por outro fundamento
(como necessidade do transito em julgado), havendo, assim, que ser_considerado
improcedente.” (NUmero do Processo 10380.004208/2002-02 Data da Sessdo
16/04/2019 Relator Rodrigo da Costa Pdssas N° Acorddo 9303-008.450 - grifei)

Afastada, portanto, a causa trazida na autuacdo para sua lavratura, ela deve ser
cancelada por vicio em sua motivacdo. Em razdo da clareza de suas razles, tracadas com
fundamento na teoria dos motivos determinantes do ato administrativo, adoto aqui o voto do
Conselheiro Antonio Carlos Atulim trazido no Acordao 3402-004.118, com fulcro no art. 50,
81°, da Lei n.°9.784/99:

"Uma coisa é dizer que a compensacdo foi feita com base em processo
administrativo inexistente e outra coisa totalmente distinta é ndo aceitar a
compensacao porque, no processo administrativo existente, o contribuinte néo
formulou pedido prévio & Receita Federal em relagdo aos meses de junho a
dezembro 1998.

O erro da Administracao é flagrante porque no auto de infracao foi incluido o més
de maio de 1998, em relagdo ao qual posteriormente a prdépria Administracao
verificou que havia pedido prévio de compensacdo. Essa constatacdo revela a
fragilidade das exigéncias formalizadas por meio do _autos de infracdo eletronicos,
gue se baseiam no_mero cruzamento de_informacdes existentes nos sistemas da
Receita Federal.

No caso dos autos, os créditos utilizados em compensagdo sdo originarios da conversao
em renda de depositos judiciais efetuados na agdo ordindria 92.5809-4 onde o
contribuinte discutiu a exigéncia do Finsocial/Cofins (fls. 38/44).

A compensacdo entre PIS e Cofins estava sujeita a pedido prévio, a teor do que
determinava o art. 74 da Lei n°® 9.430/96. Entdo o problema ndo reside na
inexisténcia do processo n° 13808.003062/98-06, como constou na fundamentacio
do auto eletrénico. O problema é gue o contribuinte ndo fez o pedido prévio de
compensacdo _em relacdo aos periodos de junho a dezembro de 1998, s6 tendo
informado a compensacdo em DCTF.

Conclui-se dai, que (i) o vicio de procedimento (falta de intimacéo prévia determinada
pelo art. 7° da Lei n° 10.426/2002), acarretou a falsa causa do auto de infracéo,
conforme comprovado pela documentagdo anexa ao processo; e (ii) a exigéncia do PIS
consubstanciada neste auto de infracdo ndo pode ser mantida nem pelo
fundamento invocado pela DRJ, pois a modificacdo da motivacdo do lancamento
exige a realizacdo de um novo lancamento. Ndo ha como trocar a fundamentacdo
do auto de infracdo nas decisfes proferidas no ambito do processo administrativo
de determinacio e exigéncia de créditos tributarios, sob pena de acarretar
cerceamento de defesa do contribuinte e supressdes de instancias de julgamento.

Da obra de Hely Lopes Meirelles extrai-se 0 seguinte excerto:

“(...) A teoria dos motivos determinantes funda-se na consideracéo de que 0s
atos administrativos, quando tiverem sua pratica _motivada, ficam
vinculados aos motivos expostos, para todos os efeitos juridicos. Tais
motivos é que determinam e justificam a realizacdo do ato, e, por isso
mesmo, deve haver perfeita correspondéncia entre eles e a realidade.
Mesmo os atos discricionarios, se forem motivados, ficam vinculados a esses
motivos como causa determinante de seu cometimento e se sujeitam ao
confronto da existéncia e legitimidade dos motivos indicados. Havendo
desconformidade entre os motivos e a realidade o ato é invalido. (...)” (in:
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Curso de Direito Administrativo Brasileiro. S&o Paulo: Malheiros, 25 ed., pp.
186/187).

No caso dos autos, é evidente o descompasso entre a motivacao do auto de infracdo e a
situacdo real do contribuinte. Contudo, a autuacdo foi lastreada na inexisténcia do
processo administrativo n® 13808.003062/98-06 informado nas DCTF e o contribuinte
elidiu a causa da autuacdo, comprovando a existéncia do processo 13808.003062/98-06.
Com base nesses fundamentos, voto no sentido de dar provimento ao recurso."
(Processo 19679.006253/2003-01 Data da Sesséo 23/05/2017 Relator Antonio Carlos
Atulim N° Acérddo 3402-004.118 - grifei)

Cumpre mencionar que, do voto acima transcrito, possivel ainda identificar a
existéncia do equivoco formal cometido no presente processo, apontado pela Recorrente em sua
defesa, de néo ter sido previamente intimada para prestar esclarecimentos. Com efeito, o art. 7°
da Lei n° 10.426/2002, ja vigente a época da emissdo do Auto de Infracdo, mesmo em sua
redacdo original®, exigia a intimacéo prévia do sujeito passivo para apresentar esclarecimentos na
hipdtese de apresentacdo da declaracdo com incorrec@es. Contudo, no presente caso, esse Vvicio
formal apenas contribuiu para macular a autuacdo pelo vicio material em sua motivacgdo, vez
que, repita-se, 0 motivo trazido na autuacdo ("Proc. Jud. de outro CNPJ") foi afastado.

Diante do exposto, voto por dar provimento ao Recurso Voluntério para cancelar
o0 Auto de Infracdo lavrado por vicio em sua motivacao.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Maysa de S& Pittondo Deligne

2"Art. 70 O sujeito passivo que deixar de apresentar Declaracdo de Informacdes Econdmico-Fiscais da Pessoa
Juridica (DIPJ), Declaracdo de Débitos e Créditos Tributarios Federais (DCTF), Declaragdo Simplificada da
Pessoa Juridica e Declaracdo de Imposto de Renda Retido na Fonte (Dirf), nos prazos fixados, ou gue as
apresentar_com _incorrecBes ou omissdes, sera intimado a apresentar declaracdo original, no caso de ndo-
apresentacdo, ou a prestar esclarecimentos, nos demais casos, no prazo estipulado pela Secretaria da Receita
Federal, e sujeitar-se-4 as seguintes multas:" (grifei - redagdo original vigente a época da lavratura do Auto de
Infracéo)




